
PARECER Nº 1927, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 765, DE 2016
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o uso, a posse, a fabricação e a comercialização de linhas cortantes compostas de cerol, bem como a importação das linhas cortantes industrializadas conhecidas como “linha chilena” e “linha indonésia”, utilizadas para soltar pipas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo objeto de um Substitutivo, com o objetivo de “salvaguardar o escopo central do projeto”, bem como alterar a redação da 12192/2006, que já proíbe o uso e linhas cortantes, todavia, com o substitutivo proposto, seria possível “trazer ao seu alcance, de modo inequívoco, quaisquer linhas cortantes utilizadas para soltar pipas”.

Após, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §9º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que tem por finalidade evitar acidentes com transeuntes, ciclistas e motociclistas, que podem ser feridos mortalmente por essas linhas, especialmente quando atingidos no pescoço, quando se deslocam nas vias públicas ou estando em qualquer área em que porventura essas linhas venham a passar durante a soltura de pipas.
Evidentemente, o uso de linhas cortantes para a soltura de pipas é um sério problema à segurança pública, colocando em risco a vida de cidadãos inocentes. Portanto a propositura reveste-se de elevado mérito, devendo ser acolhida.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 765, de 2016, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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